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Resumo

Este texto foi elaborado a partir de leituras de autores que foram protagonistas e lí-
deres do movimento da Reforma Sanitária brasileira e de reflexões encetadas por ocasião 
da palestra “Saúde e igualdade: a relevância do Sistema Único de Saúde (SUS)”, realizada 
no Instituto Humanitas Unisinos - IHU, em abril de 2017. Divide-se, para fins didáticos, em 
cinco partes: antecedentes do SUS, a Reforma Sanitária e o Sistema Único de Saúde, a 
Atenção Básica e o Programa Mais Médicos, os boicotes e os avanços. Pauta-se na expe-
riência e vivências da autora como sanitarista, cidadã e militante do SUS.

Palavras-chave: Saúde; Igualdade; Sistema Único de Saúde (SUS); Reforma Sa-
nitária; Brasil.

Abstract

This text was drafted on the basis of reading of authors who were protagonists and 
leaders of the movement for Sanitary Reform in Brazil and the reflections made on the 
occasion of the talk on “Health and equality: The relevance of the Unified Health System 
(SUS)” held at Instituto Humanitas Unisinos - IHU in April 2017. For didactic purposes, it 
is divided in five parts: The background of SUS, Sanitary Reform and the Unified Health 
System, Basic Care and the More Doctors Program, boycotts and advances. It draws on 
the author’s experience as a public health physician, citizen and SUS activist.
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SAúDE E IGUALDADE: A RELEVâNCIA Do  
SISTEMA úNICo DE SAúDE (SUS)

Stela Nazareth Meneghel
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFGRS

Os antecedentes do SUS 

No Brasil colonial, os recursos para cuidar da saúde das pessoas 
eram escassos; os poucos médicos eram formados em Portugal e a maio-
ria da população não tinha acesso a eles. Em termos de Estado, havia 
uma Junta de Higiene e Saúde Pública com o objetivo de controlar as 
epidemias. No início do século XX, é criado um Departamento Nacional 
de Saúde Pública que seguiu se ocupando das “doenças pestilenciais”, e, 
apenas em 1954, é criado o Ministério da Educação e da Saúde. 

Nos anos sessenta, o Brasil era predominantemente rural e as doen-
ças infecciosas e parasitárias constituíam os principais problemas de saú-
de pública. Nesse momento, a corrente denominada sanitarismo desen-
volvimentista indicava a relação entre pobreza e doença e apontava o 
nacionalismo-desenvolvimentista como o caminho para superar os pro-
blemas sociais e promover a melhoria da saúde da população (Lima, 
2005).

o golpe militar de 1964 exacerbou as relações assimétricas de poder 
do Estado em relação à sociedade, incluindo o setor saúde. Em um pri-
meiro momento, ocorreu a repressão contra os opositores, o silenciamen-
to das contestações, a suspensão do Estado de Direito e de órgãos de 
representatividade para, em seguida, instaurar-se uma democracia repre-
sentativa de fachada. A ditadura assegurou os interesses das elites que 
produziram queda do poder aquisitivo dos assalariados, aumento da con-
centração de renda e ampliação das desigualdades socioeconômicas. 
Em meados da década de 1970, em um cenário de crise política e econô-
mica do governo militar, o setor saúde consolidou uma atenção diferencia-
da em três níveis: medicina privada para os ricos; planos de saúde para 
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as classes médias e operariado especializado; e serviços públicos para 
os pagantes da previdência (Faleiros, 1986). 

A medicina comunitária se materializava em programas de extensão 
da cobertura de ações básicas, direcionados para a população excluída 
do sistema previdenciário. Algumas destas propostas incorporavam as 
teses da descentralização, hierarquização e regionalização dos serviços 
de saúde, embora na prática se limitassem à atenção seletiva para pobres 
de regiões pobres. Em uma conjuntura recessiva e de crise de legitimida-
de política do regime, emergem novos atores sociais reivindicando espa-
ços no interior do Estado, possibilitando que lideranças do movimento 
sanitário ocupassem a alta burocracia estatal na área da Saúde e da Pre-
vidência Social, gerando ações e políticas de caráter inovador (Escorel, 
1998).

Já no I Simpósio sobre Política Nacional de Saúde da Câmara dos 
Deputados ocorrido em 1979, a necessidade de democratização da so-
ciedade surgiu como estratégia para superar a crise do sistema de saúde 
do país. É a primeira vez que se apresenta, de forma pública, ampla e 
consensual, a proposta do Sistema único de Saúde (Rodrigues Neto, 
1997). 

A década de 1980 inicia com a luta pela redemocratização do país. A 
7ª Conferência Nacional de Saúde (CNS) propôs reformular a política de 
saúde e lançou o Programa Nacional de Serviços Básicos de Saúde (Pre-
v-Saúde), objetivando ampliação de cobertura de assistência à saúde pa-
ra oferecer cuidados primários de proteção, promoção e recuperação da 
saúde, e, seguindo os princípios de Alma-Ata, as palavras de ordem eram 
“saúde para todos no ano 2000” (Brasil, 1980). Propunha-se também a 
hierarquização do atendimento segundo a complexidade, a integração 
dos serviços e a regionalização do atendimento, embora não se mencio-
nasse a rede hospitalar privada. 

o Movimento da Reforma Sanitária, inspirado na Reforma Italiana, 
foi se capilarizando na sociedade e o SUS começou a ser pensado como 
uma política de Estado. A luta contra o regime militar aglutinou sanitaris-
tas, intelectuais, lideranças políticas, religiosas e sindicais que elegeram 
como uma das principais demandas da população brasileira a Reforma 
Sanitária (Teixeira, 1989; Giovanella, 2008).

A 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, com o tema 
“saúde é democracia”, trouxe à discussão três aspectos que se tornaram 
emblemáticos para o modelo sanitário brasileiro: o conceito ampliado de 
saúde, compreendido não apenas como ausência de doença, mas nos 
seus determinantes socioeconômicos e culturais, a saúde como direito de 
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cidadania e dever do Estado e a instituição do Sistema único de Saúde 
(Brasil, 1986).

A Reforma Sanitária e o Sistema Único de Saúde

o Sistema único de Saúde (SUS) resultou da reordenação do siste-
ma de saúde brasileiro a partir da discussão entre concepções distintas 
de saúde-doença e entre os diferentes modelos de atenção: o projeto li-
beral privatista e a concepção universalizante de saúde como direito pau-
tada na ideia de Seguridade Social. A expressão Sistema único de Saúde 
refere-se ao formato e aos processos jurídico-institucionais e administra-
tivos compatíveis com a universalização do direito à saúde e à rede de 
instituições encarregadas da atenção à saúde (Bahia, 2009).

o SUS tem como suportes doutrinários o direito universal e dever do 
Estado (artigo 196 da Constituição Brasileira de 1988); a equidade e a 
integralidade das ações de saúde; a descentralização, com direção única 
em cada esfera de poder e a participação da sociedade (artigo 198). Em 
termos operacionais, trata-se de um sistema unificado, regionalizado, 
com financiamento compartilhado e áreas de competências e abrangên-
cia firmadas (Brasil, 1990).  

Universalidade é a garantia de atenção à saúde por parte do siste-
ma, a todo e qualquer cidadão. A universalidade  organiza e dá sentido 
aos demais princípios e diretrizes do SUS na garantia do direito à saúde 
de forma integral, equânime, descentralizada e com participação popu-
lar (Matta, 2007).

Equidade é a garantia de assegurar ações e serviços em todos os 
níveis de acordo com a complexidade que cada caso requeira. Todo cida-
dão é igual perante o SUS e será atendido conforme suas necessidades 
até o limite do que o sistema puder oferecer para todos.

Integralidade é concebida como um conjunto articulado de ações e 
serviços de saúde, preventivos e curativos, individuais e coletivos, nos 
níveis de complexidade do sistema (Pinheiro, 2009).

Para Carmen Teixeira (2005, 2011), o debate em torno do processo 
de universalização do SUS pode ser visto como a contraposição entre a 
perspectiva social-democrata e a neoliberal. A posição universalista luta 
pela garantia do acesso a qualquer das ações e serviços produzidos pelo 
SUS, enquanto no polo oposto a proposta é a de um “pacote básico”. Em 
relação à equidade, há divergência entre os que propugnam políticas 
equitativas e os que as consideram “clientelismo”, como resposta a pres-
sões de movimentos sociais. o debate em torno da Integralidade está li-
gado à reorganização das práticas, dos serviços e do próprio sistema de 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/sisunisau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/sau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/atesau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/intsau.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/uni.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/parsoc.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/parsoc.html
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saúde, que vão desde a visão micropolítica do cuidado em saúde até a 
dimensão organizacional.

Quanto aos princípios organizativos (Brasil, 1990; Matta, 2007), 
a regionalização e hierarquização implicam que os serviços operem 
em níveis de complexidade tecnológica, dispostos em área geográfi-
ca delimitada e com definição da população a ser atendida. A des-
centralização é entendida como uma redistribuição das responsabili-
dades quanto às ações e serviços de saúde entre os vários níveis de 
governo, a partir da ideia de que quanto mais perto do fato a decisão 
for tomada, maior o impacto e a possibilidade de êxito. E a participa-
ção dos cidadãos representa a garantia constitucional de que a popu-
lação, através de suas entidades representativas, participará do pro-
cesso de formulação das políticas de saúde e do controle da sua 
execução. 

A proposta constitucional foi regulamentada através de duas leis: a 
8.080 e a 8.142. A Lei 8.080/90 contém dispositivos relacionados com o 
direito universal, relevância pública, unicidade, descentralização e fi-
nanciamento, enfatizando a definição das atribuições de cada esfera de 
governo dentro do novo sistema. A Lei 8.142/90 dispõe sobre as instân-
cias colegiadas do SUS – o conselho e a conferência de saúde – e 
transferências intergovernamentais de recursos. Ao longo do tempo, a 
legislação ordinária foi complementada pelas normas operacionais bási-
cas (NoBs) que determinaram as regras para o repasse dos recursos 
federais às esferas subnacionais. 

Em relação às Normas operacionais Básicas (NoBs), a NoB 
1991 tratou o processo de municipalização, incluindo a criação do Fun-
do Municipal de Saúde, Conselho Municipal de Saúde, Plano Munici-
pal de Saúde, contrapartida de recursos e Comissão para elaboração 
de Plano de Carreira, Cargos e Salários. A NoB 1993 estabeleceu a 
habilitação dos municípios para a gestão (incipiente, semiplena, plena) 
e a transferência de recursos regular e automática (fundo a fundo), 
além das Comissões Intergestoras Bipartite (estadual) e Tripartite (na-
cional). A NoB 1996 definiu o financiamento da Atenção Primária no 
Brasil, por meio do Piso Assistencial Básico (PAB), valor per capita 
equivalente ao número de habitantes por municípios e o incentivo aos 
Programas de Saúde da Família e de Agentes Comunitários de Saúde, 
vinculando novos recursos à adesão do município a esses dois progra-
mas (PAB fixo e PAB variável).

Após a publicação das Leis orgânicas, em 1991 e 1994, respectiva-
mente, o Ministério da Saúde lançou dois programas voltados para a 
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Atenção Primária em Saúde: o Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde (PACS) e o Programa de Saúde da Família (PSF).

A Atenção Básica e o Programa Mais Médicos

o acesso universal, equitativo e integral a serviços de saúde eficien-
tes e de qualidade é um desafio às políticas públicas. No Brasil, a Atenção 
Primária à Saúde como estratégia de organização da atenção em saúde 
(Starfield, 1992, 2002) incorporou os princípios da Reforma Sanitária, e o 
SUS adotou a designação de Atenção Básica à Saúde (ABS) para enfati-
zar a reorientação do modelo assistencial, a partir de um sistema univer-
sal e integrado de atenção à saúde. Assim, a concepção da ABS desen-
volveu-se a partir dos princípios do SUS: universalidade, equidade, 
integralidade, descentralização e participação popular (Teixeira, 1989).

A estratégia adotada para configuração da ABS no Brasil foi a Saúde 
da Família, cuja cobertura populacional aumentou paulatinamente nos úl-
timos vinte anos. A Saúde da Família aprofunda os processos de territo-
rialização e responsabilidade sanitária das equipes de saúde, compostas 
basicamente por médico generalista, enfermeiro, técnicos de enferma-
gem e agentes comunitários de saúde, cujo trabalho é referência de cui-
dados para a população adstrita, com um número definido de domicílios e 
famílias assistidos por equipe. 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/uni.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/parsoc.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/tersau.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/tersau.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/tra.html
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No Brasil, o número de equipes de ESF passou de 3.062 em 1998 
para 26.364 em 2006, representando um aumento de 861%. A razão ha-
bitantes por ESF reduziu de 52.838 para 7.084 pessoas atendidas por 
ESF no período. As 26 Unidades da Federação brasileira apresentaram 
aumento no número de equipes e na cobertura populacional de ESF 
(Ceccon; Meneghel; Viecili, 2014) e, em 2016, a cobertura populacional 
de equipes de saúde da família e de agentes comunitários atingiu, respec-
tivamente, 64% e 67% (http://analisepoliticaemsaude.org/oaps/noticias/ 
?id=58f51333a319ff1adc256e5205e4e372&pg=1).

Porém, a estratégia para a Atenção Primária no SUS não foi realiza-
da do modo planejado, tendo ocorrido de acordo com a adesão de muni-
cípios interessados. A Norma operacional Básica (NoB) de 1996 institui 
a primeira regra de financiamento da Atenção Primária no Brasil, criando 
o Piso Assistencial Básico (PAB), transferido do Governo Federal aos mu-
nicípios; mesmo assim, o custeio da Estratégia de Saúde da Família sem-
pre esteve alicerçado no município (Campos; Pereira Junior, 2016).

As Políticas Nacionais de Atenção Básica (PNAB) foram elaboradas 
em 2006 e 2011, ambas valorizando a Atenção Primária. A PNAB de 2006 

alterou o conceito de programa para o de estratégia e a de 2011 reforçou 
a incorporação dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), am-
pliando o espectro de profissionais que atuam na Atenção Primária com 
objetivo de ampliar as possibilidades de intervenção sobre os determinan-
tes sociais e subjetivos do processo de saúde e aumentando a capacida-
de de resolver problemas de saúde da população (Campos; Pereira Ju-
nior, 2016).

os desafios persistem e há necessidade de melhorar o acesso aos 
níveis de média complexidade do sistema, de forma a garantir a integrali-
dade das ações, a atenção às necessidades de saúde da população e a 
superação das iniquidades entre territórios e grupos populacionais (Matta; 
Morosini, 2011). No Brasil, ainda há regiões e mesmo municípios que no 
início do século XXI permaneciam sem assistência médica. os profissio-
nais de saúde estão concentrados em centros urbanos, litoral e em regi-
ões mais ricas, limitando a possibilidade das demais de prover e fixar 
profissionais na atenção básica (Morais, 2014). 

Vários movimentos emergiram diante dos problemas enfrentados 
pela falta de médicos na rede pública de saúde, a exemplo da Frente 
Nacional de Prefeitos, que em março de 2013 lançou a campanha “Cadê 
o médico?”. Em 2012, o Brasil possuía 359.691 médicos, com uma pro-
porção de 1,8 médicos para cada mil habitantes, proporção menor do que 
em outros países latino-americanos com perfil socioeconômico seme-

http://analisepoliticaemsaude.org/oaps/noticias/?id=58f51333a319ff1adc256e5205e4e372&pg=1
http://analisepoliticaemsaude.org/oaps/noticias/?id=58f51333a319ff1adc256e5205e4e372&pg=1
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/intsau.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/intsau.html
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lhante ou que possuem sistemas universais de saúde (Morais et al., 
2014). 

o Programa Mais Médicos (PMM) foi criado no Brasil em 2013, como 
parte de medidas para combater as desigualdades de acesso à Atenção 
Básica e com o provimento emergencial de médicos em áreas vulnerá-
veis. Propõe fortalecer a prestação de serviços na atenção básica; apri-
morar a formação médica e proporcionar maior experiência no campo de 
prática; ampliar a inserção do médico em formação nas unidades de aten-
dimento do SUS; fortalecer a política de educação permanente com a in-
tegração ensino-serviço; promover a troca de conhecimentos e experiên-
cias entre profissionais da saúde brasileiros e estrangeiros; aperfeiçoar 
médicos nas políticas públicas de saúde do país e na organização e fun-
cionamento do SUS; e estimular a realização de pesquisas aplicadas no 
SUS (Brasil, 2015).

Além do mais, o programa prevê investimentos em infraestrutura e 
ampliação de vagas e reformas educacionais dos cursos de graduação 
em medicina e residências médicas no país. Ainda, foram autorizadas 
4.460 novas vagas de graduação, em instituições públicas e privadas, 
além da seleção de 39 municípios para criação de novos cursos, conside-
rando a necessidade da população e priorizando-se regiões com escas-
sez de profissionais, como o Nordeste, o Norte e cidades do interior do 
país. Em 2013, 14.462 novos médicos passaram a atender a população 
de 3.785 municípios, o equivalente a 68% dos municípios do país e os 34 
Distritos Sanitários Indígenas, beneficiando 50 milhões de brasileiros 
(Brasil, 2015), correspondendo a 85% dos profissionais que atuam em 
áreas prioritárias (Molina et al., 2016).

o debate sobre formação e provimento na saúde valoriza o encontro 
entre humanos, mediado pela linguagem face a face, que é ferramenta 
eficaz e econômica para efetivar a humanização da saúde. Valoriza tam-
bém o compromisso com a integralidade e a equidade; desencadeia res-
significações, reconstrução do conhecimento e produção de novos sabe-
res (Cyrino et. al, 2014). o PMM está aberto a discussões, críticas, 
sugestões, reformulações, com a clareza de que aborda uma prática so-
cial extremamente complexa, em que se aprende a cada dia com os no-
vos modelos trazidos pelos profissionais de outros países, culturas e sis-
temas de saúde.

Os boicotes e...

os momentos de ruptura com o projeto democrático da saúde inicia-
ram já na década de 1990, com o governo Collor, não comprometido com 
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a Reforma Sanitária e interessado em reduzir gastos na área social. Nes-
se período houve crescimento de subsídios públicos federais ao mercado 
de planos e seguros privados de saúde: renúncia fiscal estendida ao mer-
cado de fármacos, cofinanciamento público de planos privados de saúde 
aos servidores dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e ressarci-
mento (obrigado em Lei pelas empresas de planos privados ao SUS), 
apenas simbólico, pelos serviços públicos de saúde prestados aos seus 
consumidores (Santos, 2012, 2014).

o governo Itamar Franco foi marcado por iniciativas de descentrali-
zação e financiamento das ações do SUS, mas também pela primazia da 
área econômica sobre a social. o governo FHC realizou explicitamente a 
implantação do projeto neoliberal nas políticas de saúde, privilegiando a 
ação de grupos contrários ao SUS e adaptando o já sucateado setor saú-
de aos ditames da equipe econômica (Rodrigues Neto, 1997). 

No governo FHC, a contrarreforma do Estado na área da saúde 
aconteceu por meio da chamada publicização do Estado, através da en-
trada das organizações Públicas Não Estatais (oPNES) ou organiza-
ções Sociais (oS), sociedades de direito privado, sem fins lucrativos, para 
realizar serviços através de subvenções do Estado. As questões públicas 
de responsabilidade do Estado foram transferidas maciçamente para o 
setor privado, ocorrendo uma verdadeira privatização de serviços sociais 
e de fundos públicos em uma perspectiva desuniversalizante, contributi-
vista e não constitutiva de direito das políticas sociais (Montaño, 2002).

o subfinanciamento federal do SUS, que iniciou nos anos 1990, limi-
tou: a) o desenvolvimento da infraestrutura pública para realizar a inclu-
são social, propiciando a expansão do setor privado que, de complemen-
tar, passou a substitutivo da responsabilidade pública, perfazendo 65% 
das hospitalizações e 90% dos serviços diagnósticos e terapêuticos do 
SUS; b) o quadro de servidores constituiu menos de 40% do total, haven-
do 60% de terceirizados alocados por entes privados; e c) a atenção bá-
sica manteve-se focal e compensatória sem reorientar o modelo de aten-
ção à saúde (Santos, 2014).

o modelo neoliberal veiculado pelo Banco Mundial e pelo FMI atua 
de forma a desestruturar e romper com as políticas sociais de caráter 
democratizante, ferindo a soberania dos países periféricos. Para os servi-
ços de saúde brasileiros isso significou redução do gasto público, sob a 
justificativa do déficit fiscal; imposição de reforma institucional, descentra-
lizando poderes e com eles os orçamentos envolvidos, bem como a sepa-
ração das funções de regulador e executor do Estado; restrição e discri-
minação do acesso; defesa da participação da rede privada na prestação 
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dos serviços, propondo a transferência da gestão dos serviços de saúde 
a terceiros (Bortolini, 2010). 

o investimento do Brasil na saúde da população é três vezes menor 
que o de países como Argentina, Uruguai e Chile e sete vezes menor que 
o de Portugal. Para o ex-ministro da saúde Alexandre Padilha (2016): 
“nós tivemos a ousadia de criar o SUS, mas não tivemos a ousadia de 
organizar um sistema de financiamento deste Estado de Bem-Estar So-
cial semelhante ao dos países europeus nos quais nos inspiramos”. E 
segue: “o SUS vai acabar. Se esse golpe se confirmar e sua agenda for 
implementada, viveremos o pior período de retirada de direitos da maioria 
da população brasileira”.

A discussão sobre o subfinanciamento da saúde brasileira continua 
viva no Brasil, e torna-se premente frente ao retrocesso que significa o 
congelamento dos recursos proposto pelo governo ilegítimo através da 
Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 241, medida que mostra des-
conhecimento e desrespeito com a regra constitucional que define o direi-
to à saúde. 

... os avanços

Desde sua origem, a Atenção Primária no Brasil adotou perspectiva 
ampliada do processo de saúde e cuidado e recomendou a abordagem 
baseada na integralidade, mediante ações possíveis e necessárias, além 
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de promover a equidade, com o objetivo de diminuir as vulnerabilidades 
resultantes dos determinantes sociais da saúde, incluindo classe, gênero 
e raça (Campos; Pereira Junior, 2016).

Nestas mais de duas décadas de SUS, os avanços a favor das 
necessidades e direitos da população foram inegáveis, constituindo 
um acúmulo de realizações e melhoria de indicadores de saúde. Po-
de-se citar a Estratégia de Saúde da Família que, mesmo com limita-
ções, atende atualmente quase 70% da população, as equipes de 
apoio matricial, os Núcleos de Apoio à Saúde da Família, os Centros 
de Atenção Psicossocial (CAPS), os Centros Regionais de Saúde do 
Trabalhador (CEREST), os serviços pré-hospitalares de urgência-e-
mergência (SAMU). As ações da Vigilância em Saúde são reconheci-
das internacionalmente, assim como o controle da aids, os serviços 
de transplantes de órgãos e os hemocentros. A inclusão social foi 
evidente, houve melhora nos indicadores de morbimortalidade e nu-
trição, anualmente são ofertadas bilhões de ações ambulatoriais bá-
sicas e especializadas, centenas de milhões de exames diagnósticos 
e mais de 10 milhões de hospitalizações (Santos, 2014). o SUS trata 
80% dos casos de câncer, atende 62% dos partos e 75% dos médi-
cos brasileiros trabalham no sistema. Em termos de acesso, pesqui-
sa realizada pelo IBGE (2015) mostrou que 71% da população utiliza 
o SUS, 48% como porta de entrada; 22% usam a farmácia popular e 
83% consideram o atendimento nos hospitais SUS bom ou muito 
bom; enquanto 81% avaliaram o atendimento de urgência no domicí-
lio como bom ou muito bom.

o modelo SUS de atenção à saúde foi viabilizado como política pú-
blica universalista que abrange os condicionantes socioeconômicos da 
saúde em uma rede de atenção básica com resolutividade de 80 a 90% 
das necessidades de saúde e capacitada para assegurar e ordenar o 
acesso à assistência especializada aos restantes 10 a 20%. Essa combi-
nação de práticas e valores humanos gerou uma postura positiva: a “mili-
tância SUS”, assumida por centenas de milhares de trabalhadores de 
saúde, gestores, conselheiros de saúde e movimentos por direitos sociais 
e democratização de Estado. Esse modelo propiciou avanço no pacto in-
terfederativo na área social: a intergestão por meio das comissões inter-
gestores a nível nacional, estadual e regional, reconhecidas formalmente 
em 1993 e legalizadas em 2012 (Santos, 2014).

o direito à saúde tal como previsto pela Constituição de 1988 e os 
efeitos favoráveis da inclusão e universalização das ações de saúde con-
feriram ao SUS o estatuto de política de Estado e modelo exemplar de 
sistema de saúde na América Latina. 
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As fotos utilizadas neste artigo são de autoria de Araquém Alcântara, 
que registrou o trabalho dos médicos do PMM pelo Brasil.(http://
brasileiros.com.br/2016/02/araquem-alcantara-lanca-livro-mais-
medicos-e-um-manifesto-humanista/)
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